
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.150 - SC (2016/0181881-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SETCOM - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 

DE CARGAS DO OESTE E MEIO-OESTE CATARINENSE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S) - SC024084 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. 
INSALUBRIDADE. TRANSFERÊNCIA. TEMAS PACIFICADOS NO STJ. 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Os temas ventilados no recurso não merecem prosperar, porquanto estão em 
dissonância com a jurisprudência pacífica do STJ, representada pelo REsp 
812.871/SC/RS, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. Mauro 
Campbell Marques, que decidiu caber contribuição previdenciária sobre o décimo 
terceiro salário (gratificação natalina).
2. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.358.281/SP, de minha 
relatoria, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, entendeu que 
incide a contribuição previdenciária sobre horas extras, adicional noturno de 
insalubridade e periculosidade pagos pelo empregador, por possuir natureza 
remuneratória.
3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se no 
sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, conforme 
firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do 
art. 463 da CLT extrai-se que a transferência do empregado é  direito do 
empregador, e do exercício regular desse direito decorre para o empregado 
transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.150 - SC (2016/0181881-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SETCOM - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE 

DE CARGAS DO OESTE E MEIO-OESTE CATARINENSE 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
   ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl.  

234, e-STJ): 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE, NOTURNO E DE HORAS EXTRAS. ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL.

1. Não incide contribuição previdenciária sobre o aviso prévio 
indenizado.

2. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos sobre o adicional de periculosidade, de insalubridade, noturno, 
de horas extras e de transferência, uma vez que possuem natureza salarial, bem 
como a incidência sobre o décimo-terceiro salário proporcional, pago por ocasião 
da rescisão do contrato de trabalho.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 297-302, e-STJ).

A recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 26 e 

79 da Lei 11.941/2009; dos arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991; do art. 74 da Lei 9.430/1996; 

dos arts. 3º e 4º, da LC 118/2005 e do art. 170-A do CTN.

Aduz que a contribuição previdenciária incidente sobre a gratificação natalina, 

horas extras, adicional de insalubridade, adicional noturno, adicional de periculosidade e 

adicional de transferência é inexigível (fl. 346, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 413-414, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.150 - SC (2016/0181881-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.6.2016.

Os temas ventilados no recurso não merecem prosperar, porquanto estão em 

dissonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, representada pelo REsp 

812.871/SC/RS, DJe 25.10.2010, julgado no rito dos Recursos Repetitivos, Relator Min. 

Mauro Campbell Marques, que decidiu que cabe contribuição previdenciária sobre o décimo 

terceiro salário (gratificação natalina). A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária" (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é 
legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 
688/STF).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1435252/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2015).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INAPTIDÃO.

1. Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha consolidado 
jurisprudência no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba 
salarial, relativamente à incidência da exação sobre o décimo terceiro salário 
proporcional no aviso prévio indenizado, prevalece o entendimento firmado em 
sede de recurso repetitivo, de que o décimo terceiro salário (gratificação natalina) 
integra o salário de contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária.

2. Decisões monocráticas trazidas como paradigmas na 
divergência jurisprudencial invocada se mostram imprestáveis à caracterização do 
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dissídio, nos termos dos arts. 546, inciso I, do Código de Processo Civil, 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 105, inciso III, alínea "c", da 
Constituição Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.379.550/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/4/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.

(...)
2. Quanto à incidência de Contribuição Previdenciária Patronal 

sobre o 13º salário (gratificação natalina), o STJ tem entendido que, por possuir 
caráter permanente, integra a base de cálculo do salário de contribuição. 
Portanto, a remuneração a título de gratificação natalina sujeita-se à incidência da 
Contribuição Previdenciária.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 
a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1490374/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015).

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, de 

minha relatoria, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, entendeu que incide 

a contribuição previdenciária sobre horas extras, adicional noturno de insalubridade e 

periculosidade pagos pelo empregador, por possuir natureza remuneratória. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAL NOTURNO. 
INSALUBRIDADE. HORAS EXTRAS. PERICULOSIDADE. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC.

1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 
1.358.281/SP, sob o rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, Sessão do 
dia 23.4.2014, entendeu que incide a contribuição previdenciária sobre horas 
extras, adicional noturno, de insalubridade e periculosidade pagos pelo 
empregador, por possuir natureza remuneratória.

2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.495.841/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

(...)
4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 

Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e 
sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1476604/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE 
DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

(...)
2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à 

contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, adicional noturno, 
salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/06/2012).

A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se no 

sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, conforme firme 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, 

extrai-se que a transferência do empregado é um direito do empregador, sendo que do 

exercício regular desse direito decorre para o empregado transferido, em contrapartida, o 

direito de receber o correspondente adicional de transferência. Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1.   Nos   termos   da   jurisprudência  dominante  do  STJ,  incide 
contribuição  previdenciária  sobre os adicionais de insalubridade e de 
transferência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas. Precedentes.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 8/6/2016).

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME  GERAL  DA  
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS:  
SALÁRIO-MATERNIDADE,  ADICIONAIS  DE HORAS EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE   E   TRANSFERÊNCIA,   DESCANSO   
SEMANAL  REMUNERADO, SOBREAVISO  E  PRÊMIOS.  NÃO  
INCIDÊNCIA  SOBRE  O  VALOR  PAGO PELA DISPENSA,   DE   
EMPREGADO   COM  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
4.  A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 

Min. Herman   Benjamin,  Sessão  Ordinária  de  23.4.2014),  aplicando  a 
sistemática  prevista  no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido  de  
que  incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas  extras  e  
respectivo  adicional  e sobre o adicional noturno (Informativo 540/STJ).

5.  A  orientação  do  STJ  é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade  integra  o  conceito  de  remuneração  e se sujeita à incidência  
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª  Turma,  Rel.  
Min.  Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

6.  A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 
análogos, firmou-se  no  sentido  de  que  o adicional de transferência possui 
natureza   salarial,   conforme  firme  jurisprudência  do  Tribunal Superior  do  
Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se   que  a  
transferência  do  empregado  é  um  direito  do empregador,  sendo  que  do  
exercício regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 
contrapartida, o direito de receber o  correspondente  adicional de transferência 
(REsp 1.217.238/MG, 2ª Turma,  Rel.  Min.  Mauro Campbell Marques, DJe de 
3.2.2011; AgRg no REsp  1.432.886/RS,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  OG  Fernandes,  
DJe  de 11.4.2014).

7.  No  que  concerne  ao  descanso  semanal  remunerado,  a 
Segunda Turma/STJ,  ao  apreciar  o  REsp  1.444.203/SC  (Rel. Min. Humberto 
Martins,  DJe  de  24.6.2014), firmou entendimento no sentido de que tal verba 
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sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária.
(...)
9. Recurso Especial provido.
(REsp 1.581.122/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 31/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  A CARGO DA EMPRESA. DISCUSSÃO SOBRE A 
INCIDÊNCIAS OU NÃO  SOBRE  AS  SEGUINTES  VERBAS:  TERÇO  
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, SALÁRIO  MATERNIDADE,  SALÁRIO 
PATERNIDADE, AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA  PAGA,  
NOS  QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, FÉRIAS  
GOZADAS,  DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO,  ADICIONAIS  NOTURNO, 
DE PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA, 
HORAS EXTRAS. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  Esta  Corte, ao julgar os Recursos Especiais n. 1.230.957/RS, 
1.066.682/SP  e  1.358.281/SP,  submetidos  ao  rito  do art. 543-C, firmou  
entendimento  segundo  o  qual:  i)  não incide contribuição previdenciária  sobre o 
terço constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas),  aviso  prévio 
indenizado, bem como sobre o valor pago pelo  empregador,  nos  15 (quinze) 
primeiros dias de afastamento do empregado,  por  doença  ou  acidente, 
incidindo, por outro lado, em relação  ao  salário  maternidade e salário 
paternidade; ; ii) com a edição   da   Lei   n.  8.620/1993,  a  tributação  em  
separado  da gratificação  natalina  passou  a  ter determinação legal expressa a 
partir  da  competência  de  1993,  sendo  calculada em separado dos valores  da 
remuneração do mês de dezembro; iii) as verbas relativas a  adicionais  noturno,  
de  periculosidade,  de  insalubridade e de transferência,  bem  como  os  valores  
recebidos  a título de horas extras,   possuem   natureza   remuneratória,   sendo  
passíveis  de contribuição  previdenciária  III  -  É  pacífica a orientação da 1ª 
Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  segundo  a  qual  incide contribuição 
previdenciária patronal no pagamento de férias gozadas.

III   -   A  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.524.039/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/5/2016).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
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ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA.

1.  A  jurisprudência firmada na Primeira Seção desta Corte 
Superior sedimentou  a  orientação  de  que a contribuição previdenciária: I) incide  
sobre  o  adicional  de  insalubridade, por possuir natureza remuneratória  (vide 
AgRg no REsp 1487689/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,  Primeira 
Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel.  Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016), e o   adicional  de  
transferência,  pois  representa  contraprestação salarial  pelo  exercício  de um 
direito do empregador - art. 463, § 3º,  da  CLT  (vide  AgRg  no REsp 
1.566.395/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe 
de 18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
de 18/08/2015).

2.  In  casu, a agravante busca afastar a incidência da contribuição 
previdenciária   sobre   o   adicional   de   insalubridade   e   de transferência,  o  
que  denota  que  a  sua  insurgência  não merece prosperar.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/4/2016).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1534904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  9 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0181881-5 REsp 1.613.150 / SC

Números Origem:  50004443520114047203  SC-50004443520114047203

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SETCOM - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS 
DO OESTE E MEIO-OESTE CATARINENSE 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
 ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S) - SC024084 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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